
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

DIRETORIA DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1.  A presente contratação tem como objeto a aquisição de licenças de uso para os
seguintes  softwares  Microsoft  PowerBI  PREMIUM P1/A4;  Microsoft  PowerBI  Pro;
Microsoft MS-Office, conforme características e quantidades demonstradas neste termo
de referência.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1  Atualmente  o  TJMA não  dispõe  de  software  para  construção  de  dashboards  e
relatórios  de  business  intelligence  (BI).  Para  suprir  esta  necessidade,  são  utilizadas
linguagens  de  programação  e  scripts  para  elaborar  painéis.  É  válido  registrar  que
ferramentas específicas para a construção de painéis entregam muito mais qualidade,
agilidade e produtividade para as equipes de desenvolvimento, resultando em entrega de
painéis com mais recursos e em menos tempo. A contratação de licenças de Microsoft
Power  BI,  nas  modalidades  Premium  e  Pro  encontra  alinhamento  estratégico  nas
iniciativas  previstas  para  estabelecimento  e  fortalecimento  de  uma  plataforma  de
Business  Intelligence  (BI)  que  apoie  e  dinamize  as  atividades  de  supervisão  e
monitoramento dos setores estratégicos, bem como auxilie na tomada de decisões por
parte da alta gestão do TJMA. Em paralelo a demanda da solução já citada, estamos com
pedido  por  diversos  setores  da  ferramenta  de  suite  MS-OFFICE,  em razão  de  suas
atividades estarem prejudicadas, visto que, algumas funcionalidades não são encontradas
na atual suite utilizada no TJMA (o Libreoffice). Com isso, além da demora na entrega dos
resultados os servidores envolvidos acabam por ter que refazer as atividades fora do
TJMA, gerando retrabalhos e demora na entrega dos serviços. Por essa razão, faz se
necessário a aquisição licenças do pacote MS-Office.  Além disso,  há necessidade de
atendimento  à  Resolução  CNJ  Nº  333  de  21/09/2020,  disponível  em
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3488.

3. DA MODALIDADE E REGIME DE CONTRATAÇÃO

3.1  Sugere-se  que  a  licitação  seja  realizada  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma
Eletrônica, tipo menor Preço POR ITEM, visando formação de ATA de Registro de Preços
com fulcro no art. 3, inciso IV do Dec. Estadual 36.184/2020.

3.2.  A  contratação  do  objeto  pretendido  tem  amparo  na  Lei  Nº  10.520/2002,
subsidiariamente pela LEI Nº 8.666/1993, pelo Decreto Federal Nº 10.024/2019, Decreto
Estadual Nº 36.184/2020, no que couber, e demais legislações aplicadas à matéria.

4. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Descrição do Item Quantidade
Inicial

Quantidade
Total

1
Licenças de uso para o software Microsoft PowerBI
PREMIUM P1/A4, no modelo SaaS (Software as a
Service),  incluindo atualizações e suporte. Validade
por 12 meses

01 01

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3488


2
Licenças de uso para o software Microsoft PowerBI
PRO  no  modelo  SaaS  (Software  as  a  Service),
incluindo  atualizações  e  suporte.  Validade  por  12
meses

25 50

3
MS-  Office  2021  Professional  Plus  ou  superior
vitalício (perpétua). 100 200

5. PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
5.1. O prazo máximo de entrega das licenças é de 03 (três) dias úteis, a contar da data da
assinatura do contrato;
5.2.  A entrega  será  através  de  link  disponibilizado  pela  contratada  para  acesso  ao
download  da  ferramenta  e,  se  for  o  caso,  disponibilizar  as  credenciais  para  uso  do
software  em  nuvem.  Os  dados  devem  ser  enviados  para  os  seguintes  e-mails:
csi  @tjma.jus.br   e gmarques@tjma.jus.br  ;
5.3. No ato da entrega, o responsável emitirá TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO
relacionando o objeto recebido, nos termos da Nota Fiscal;
5.4. O período de inspeção será de até 02 (dois) dias, contados da data de emissão do
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO;
5.5. Técnico do TJMA fará a instalação das licenças e efetuará os testes de conformidade.
Para esses testes e instalação poderá ser solicitada, se necessário, o auxílio de técnico
representante da Contratada;
5.6  Findo  o  prazo  de  inspeção  e  comprovada  a  conformidade  do  objeto  com  as
especificações exigidas neste Termo de Referência, o fiscal do contrato emitirá o TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

6. DA GARANTIA
6.1.  A  Contratada  deverá,  se  necessário,  disponibilizar  técnico  para  instalar  os
software(s). Após instalados e emitido o termo de recebimento definitivo, a garantia será
apenas para o produto, a que for dada pelo fabricante, ficando a cargo da Contratada o
fornecimento de nova mídia para substituir a atual, em caso de defeito;
6.2. A Contratada deverá fornecer garantia contra defeitos na mídia de distribuição, nos
manuais, e nos produtos propriamente ditos;
6.3. Deverá haver suporte, via telefone, e-mail e Internet, cobrindo também a instalação e
dúvidas de uso dos produtos, no que se refere a defeitos no programa de distribuição, nos
manuais, e nos produtos propriamente ditos;
6.4. Ficará a cargo da Contratada sanar os problemas que possam ocorrer nos casos de
reinstalação dos software(s).

7. DA HABILITAÇÃO

7.1.  Para  fins  de  HABILITAÇÃO,  a  CONTRATADA deverá  apresentar  documentação
obrigatória  para  comprovar  a  sua Regularidade perante  a  Fazenda Federal,  Fazenda
Estadual, Fazenda Municipal, Seguridade Social – INSS, Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço – FGTS.

7.2. A CONTRATADA, como prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá apresentar no
mínimo,  01  (um)  atestado/declaração  de  capacidade  técnica  de  que  forneceu  objeto
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compatível  com o  desta  licitação,  expedido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou
privado.

7.3.  O(s)  atestado(s)  de  capacidade  técnica  deverá(ão)  ser  impresso(s)  em  papel
timbrado do emitente e conter,  no mínimo, as seguintes informações:  identificação da
pessoa jurídica e do responsável  pela emissão do atestado;  identificação do licitante,
constando o seu CNPJ e endereço completo; descrição clara dos produtos, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor
responsável, com expressa indicação de seu nome completo, cargo/função e meios de
contato.

7.4. Documentação complementar:

-  Certidão  negativa  comprobatória  da  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a
Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

- Declaração de não parentesco. A presente declaração deverá ser apresentada até a
formalização do contrato;

-  Certidão Negativa de Condenações por  Ato de Improbidade Administrativa,  tanto da
empresa,  como dos sócios,  emitida  através do site  do  Conselho Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br), para cumprimento da Meta 17 de 2015 do CNJ;
-  Certidão  Negativa  no  Cadastro  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  do  Portal  de
Transparência  do  Governo  Federal,  obtida  por  meio  do  endereço  eletrônico
(www.portaltransparencia.gov.br);

-  Certidão negativa  de falência  ou  recuperação judicial  ou  extrajudicial,  ou  liquidação
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão,
ou, na omissão desta, expedida há no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de
abertura do certame;

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado.
8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que a CONTRATADA venha a solicitar
para a execução do objeto contratado.
8.3. Comunicar à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que,  a critério,  exijam
medidas corretivas por parte daquela.
8.4. Rejeitar qualquer serviço/fornecimento executado equivocadamente ou em desacordo
com o Termo de Referência.
8.5.  Proceder  às  sanções  e  demais  cominações  legais  pelo  descumprimento  das
obrigações assumidas pela contratada.
8.6. Verificar a regularidade fiscal/trabalhista da CONTRATADA antes do pagamento.
8.7. Efetuar os pagamentos à contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos
neste termo, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Fornecer o objeto em conformidade com as especificações e prazos determinados
neste Termo de Referência;
9.2.  Responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,
decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo,  durante  a  prestação  do  serviço.  A fiscalização/
acompanhamento pelo TJMA não exclui a responsabilidade da CONTRATADA;
9.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato;



9.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93;
9.5. Comunicar previamente ao CONTRATANTE, por escrito, a ocorrência de qualquer
fato impeditivo ou relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia comunicação
verbal dos fatos, caso a situação exija imediata providência por parte do CONTRATANTE;
9.6. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e
fiscais resultantes da execução do contrato;
9.7. Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação do
CONTRATANTE.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, a Contratada
que:
a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) cometer fraude fiscal;
f) não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2.1.  advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para o Contratante;
10.2.2.  multa  moratória  de  0,5%  (zero  vírgula  cinco  por  cento),  por  dia  de  atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
10.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;
10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o TJMA pelo prazo de até
dois anos;
10.2.6.  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  TJ-MA  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/93, as
empresas e os profissionais que:
10.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.3.3.  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados.

10.4.  A autoridade competente,  na aplicação das sanções,  levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.



10.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1. O Contratante poderá rescindir o Contrato, de pleno direito, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer
indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

11.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do
Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3. A rescisão de que trata o item 11.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força
maior  ou razões de interesse público,  acarretará a retenção dos créditos decorrentes
deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

12. DA VIGÊNCIA
12.1. Para os itens 01 e 02:

12.1.1.  O  prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  12  (12)  meses,  contados  da  sua
assinatura, observado o disposto no subitem 12.1.2.

12.1.2. A validade das licenças de uso, incluindo as atualizações evolutivas e corretivas
necessárias, deverá ser mantida durante o período de vigência do contrato.

12.2. Para o item 03:

13.1.1.  O prazo de  vigência  do  contrato  será  de 12  (doze)  meses,  contados da  sua
assinatura.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA,
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme disposto no art.40,
XIV, “a”, da Lei nº8.666/93, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação,
cumpridos os seguintes requisitos:
a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as
fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do
certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, emitida pela justiça do Trabalho ou Declaração de regularidade do SICAF;
13.2.  O  pagamento  somente  será  realizado  após  o  recebimento  definitivo  do  objeto,
desde que não se verifique defeito ou imperfeições.
13.3 A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no termo de referência,
neste  contrato  ou  com  qualquer  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento  será
devolvida à CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova
contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.
13.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios
devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento
da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:



EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I =i/365 I=0,06/365 I= 0,00016438
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% (0,06).
13.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de
direito a reajuste de preços ou a atualização monetária.
13.6.  O TJMA,  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

14. DO VALOR
14.1. O valor total da contratação será fornecido, observando-se a pesquisa de mercado
(anexa).

14.2  No  valor  proposto  deverão  estar  inclusos  todos  os  custos  de  fornecimento/
instalação, dentre eles, os encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais,
e  quaisquer  outros  que  incidam  diretamente  ou  indiretamente  no  fornecimento  do
respectivo objeto.

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
15.1. Serão designados como gestor e fiscais do contrato:
a) Gestor: Cláudio Henrique Carneiro Sampaio, matrícula 99176;
b) Fiscais técnico e substituto: Dadilton Bastos Melo, matrícula: 106021 e Thiago Nelson
Faria dos Reis, matrícula: 129528, respectivamente;
c) Fiscais administrativo e substituto: Jeane Milena Melo Castro Freitas, matrícula: 121269
e Polyana Costa Damous, matrícula: 108746, respectivamente.

16. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
16.1. Será contratada a empresa que, atendendo aos requisitos do termo de referência,
ofertar o MENOR PREÇO UNITÁRIO.

17. DO REAJUSTE E DA REVISÃO
17.1.  Os  preços  permanecerão  fixos  e  irreajustáveis,  salvo  quando  comprovadas  as
situações descritas no art. 65, inciso II, letra “d” da Lei n° 8.666/93.

18. DA ANTICORRUPÇÃO

18.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas
na legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal no 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete,  por si,  a cumpri-las fielmente, e observando os princípios da legalidade,
moralidade,  probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência  e respeito
aos valores preconizados no Código de Ética Profissional,  Conduta e Integridade dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021).



19. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

19.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei
Federal no. 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo
ser observadas,  no tratamento de dados, no âmbito  do CONTRATANTE, a respectiva
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.

19.2.  É  vedada  à CONTRATADA  a  utilização  de  dados  pessoais  repassados  em
decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

19.3.  A  CONTRATADA deverá  adotar  e  manter  medidas  de  segurança,  técnicas  e
administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  armazenados,  processados  ou
transmitidos  em decorrência  do  Contrato  contra  acessos não autorizados e situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

19.4  Caberá  à CONTRATADA  implantar  política  para  tratamento,  com  ênfase  na
prevenção  ao  vazamento  de  dados,  comprometendo-se  a  manter  o  sigilo  e  a
confidencialidade  de  todas  as  informações  repassadas  em  decorrência  da  execução
contratual.

19.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos
dados  pessoais  a  ela  atribuídos  em  razão  de  eventuais  relações  trabalhistas  e/ou
contratuais havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.

19.6. A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
pessoais  porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto
administrativo  celebrado  com  o  CONTRATANTE,  com  vistas,  principalmente,  a  dar
cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos
legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do
art. 16, inciso I, da Lei Federal nº. 13.709/18.

19.7 A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente
de  segurança  que  possa  acarretar  risco  ou  dano  relevante  ao  titular  dos  dados,  em
consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº. 13.709/18.

19.8  Para  a  execução do objeto  deste  Contrato,  em observância  ao  disposto  na Lei
Federal  no.  13.709/18  (LGPD),  na  Lei  Complementar  nº.  101/2000  (Lei  de
Responsabilidade Fiscal), na Lei Federal nº. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação),
na RESOL-GP–132021, que Institui  a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas
Físicas no Poder Judiciário do Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, A
CONTRATADA e seu(s) representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por
este CONTRATANTE, de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado
civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico.

20. CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE



20.1 Sendo o objeto da pretensa contratação, aquisição de licenças de software, com atualizações
evolutivas e corretivas, não serão exigidos critérios relacionados à sustentabilidade.

21. SITUAÇÕES GERAIS
21.1. Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do objeto, para
fins  de  recebimento  provisório,  deverão  ser  encaminhados,  por  escrito,  ao  fiscal  do
contrato, o qual promoverá as medidas subsequentes necessárias.

21.2. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo,
tomando-se como base a Lei 8.666/93.

São Luís, 15 de março de 2023.
GIVANILDO MARQUES

Coordenador de Atendimento ao Usuário
Mat. 105155


		2023-03-15T14:02:14-0300
	GIVANILDO MARQUES:72135816353




